PARECER Nº  895, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1503, DE 2015


De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe tem por objetivo estabelecer regras acerca da exibição de informações sobre os prazos de fabricação e validade dos produtos oferecidos aos consumidores no Estado de São Paulo.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 145ª a 149ª Sessões Ordinárias, de 24 a 30 de novembro de 2015, não recebendo emendas os substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo determinar que a informação a respeito dos prazos de fabricação e validade nas embalagens dos produtos comercializados no Estado de São Paulo, seja anotada ao lado do código de barras. 

Sabemos que os prazos de fabricação e validade dos produtos são informações de extrema relevância para os consumidores, uma vez que itens perecidos podem causar graves problemas à saúde. Com a padronização do local em que devam constar essas informações busca-se a proteção aos consumidores.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. 

Além disso, o inciso V do artigo 24 da Constituição Federal estabelece competência concorrente aos Estados-membros para dispor sobre produção e consumo.

Cumpre esclarecer que o artigo 24 da Constituição Federal estabelece uma competência concorrente entre União e Estados-membros, determinando a edição de norma de caráter genérico pela primeira e de caráter específico na segunda hipótese.

Nesse passo, destacamos que cabe à União estabelecer normas gerais e aos Estados e Distrito Federal a competência suplementar, que deve ser exercida com observância das regras de caráter geral, conforme disposto em nossa Carta Magna em seu artigo 24, §§ 1º, 2º e 4º.

A União, exercendo sua competência legislativa, expediu o Código do Consumidor, Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990, que tem o objetivo precípuo de proteger as complexas relações jurídicas existentes entre consumidores e fornecedores, resolvendo conflitos e reduzindo abusos que possam existir nessa relação. Com a vulnerabilidade do consumidor reconhecida pela nossa Carta Magna, a legislação de proteção ao consumidor tem o dever de estabelecer a isonomia entre as partes, oferecendo meios ao consumidor para que ele possa se proteger de eventuais abusos sofridos nas relações consumeristas. O artigo 31 do código consumerista determina que a apresentação dos produtos deve assegurar informações corretas sobre o prazo de validade e origem, nos seguintes termos:
“Art. 31 – A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidade, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumeristas.”

Já o Decreto-Lei Federal n.º 986, de 21 de outubro de 1969, que institui normas básicas sobre alimentos, determina que os rótulos dos alimentos deverão indicar a data de fabricação dos produtos.

No mesmo sentido, a Resolução RDC n.º 259, de 20 de setembro de 2002, editada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, que institui o Regulamento Técnico sobre Rotulagem de Alimentos Embalados, determina no item 5 do Anexo, quais as informações obrigatórias que devem constar na rotulagem de alimentos embalados,  nos seguintes termos:

“ANEXO

[...]

5. INFORMAÇÃO OBRIGATÓRIA

Caso o presente Regulamento Técnico ou um regulamento técnico específico não determine algo em contrário, a rotulagem de alimentos embalados deve apresentar, obrigatoriamente, as seguintes informações:

Denominação de venda do alimento

Lista de ingredientes

Conteúdos líquidos

Identificação da origem

Nome ou razão social e endereço do importador, no caso de alimentos importados

Identificação do lote

Prazo de validade

Instruções sobre o preparo e uso do alimento, quando necessário.”

Verificamos, assim, que a União, que possui competência para editar norma geral sobre o tema, a ser observada em todo o território nacional, editou normas com o objetivo de determinar quais informações devem constar no rótulo dos produtos, de maneira clara e precisa, sem estabelecer o local em que cada informação deva ser colocada.

Segundo o disposto no artigo 24 da Constituição Federal, cabe aos Estados a suplementação à norma geral, a fim de adequar as prescrições às suas peculiaridades locais, que é exatamente o que faz a propositura em tela.

De fato, o projeto, ao determinar o local da embalagem dos produtos em que devam constar as informações relativas aos prazos de fabricação e validade do produto, pretende protegê-los do consumo de produtos perecidos que podem comprometer gravemente a saúde pública.

Nesse sentido, entendemos que a presente propositura se mostra conveniente para o ordenamento jurídico, na medida em que garante proteção aos consumidores perante os fabricantes de produtos, aprimorando a legislação consumerista de modo oportuno e sem ofender as balizas conferidas pela lei geral, ditadas pela União.


Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 1503, de 2015.

a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  13/4/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Caio França – Célia Leão – Coronel Camilo – Antonio Salim Curiati  - Carlos Cezar – Afonso Lobato – Márcio Camargo – Gilmaci Santos – Geraldo Cruz – Marcos Zerbini – Roque Barbiere 
